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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C O R D Ã O

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 2011472-82.2014.815.0000
RELATOR                :  Dr. Aluízio Bezerra Filho – Juiz Convocado para substituir o

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE : Carlos José de Lima Terra e Lívia Coelho Salles
ADVOGADOS : Alexei Ramos de Amorim e Daniel Sitônio de Aguiar
AGRAVADO : Carlos Alberto de Albuquerque Leal
ADVOGADO : Bruno Roberto Figueira Mota

PROCESSUAL  CIVIL  – Agravo  de
Instrumento – Ação de  busca e apreensão –
Liminar  concedida  para  fins  de  busca  e
apreensão  e  mero  bloqueio  no  Renajud  –
Verossimilhança da alegação e risco de dano
irreversível – Manutenção do bem em lide até
o  julgamento  final  –  Prevenção  de  venda a
terceiro – Proteção da segurança jurídica e de
terceiros – Desprovimento.

–  O juízo de piso logrou observar o risco de
dano  pairando  sobre  o  bem  da  vida  em
discussão, com a possibilidade do bem móvel
ser vendido a terceiro de boa fé, razão pela
qual  determinou  a  busca  e  apreensão  do
veículo e sua guarda no depósito judicial, bem
como  a  indisponibilidade  do  mesmo  no
sistema Renajud.

–  Existente  prova  inequívoca  e
verossimilhança  da  alegação,  bem  como  o
risco  de  dano  e,  ainda,  a  plausibilidade
jurídica  e  o  perigo  da  não  concessão  da
liminar  caso  se  não  deferida,  restando
evidente  até o risco de prejuízo a terceiros,
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vê-se  estarem presentes  os  elementos
autorizadores  à  concessão  da  liminar,  que
assegurou tanto a futura satisfação do direito
pleiteado em juízo, se for este o caso, quanto
preveniu  riscos  a  terceiros,  evidenciando  o
acerto da decisão judicial em disceptação. 

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos
acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal  de Justiça da Paraíba,  por votação uníssona,  dar  provimento ao
recurso de agravo de instrumento, nos termos do voto do relator.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  agravo  de  instrumento,  com
pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal,  interposto por  CARLOS
JOSÉ DE LIMA TERRA e LÍVIA COELHO SALLES,  contra decisão proferida
pelo M.M. Juiz da 5ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande que, nos autos
da ação de execução de busca e apreensão constante do Pje de  n. 0800890-
21.2014.815.0001, movida por CARLOS ALBERTO DE ALBUQUERQUE LEAL,
determinou  a  busca  e  apreensão  do  veículo  TOYOTA,  modelo  Hilux  SW4,
ano/modelo  2007/2008,  placa  KUV  9829,  registrado  em  nome  da  agravada
LÍVIA  COELHO  SALLES  e  localizado  na  loja  LEOCAR,  tendo  em  vista  a
verossimilhança da alegação do autor, ora agravado, sobretudo a apresentação
do documento original  do veículo e recibo para autorização de transferência,
bem como o risco de dano consubstanciado na possibilidade de venda a terceiro
de boa fé (fl. 21).

Em  sua  confusa,  profusa  e  difusa  peça
recursal  acerca do negócio realizado entre as partes, referente a uma troca de
dois veículos com promessa de quitação dos financiamentos existentes sobre
cada  um  deles,  alegam,  ainda, os agravantes não  estarem  presentes  os
requisitos  autorizadores  da  concessão  de liminar,  sobretudo  por  tratar-se  de
contrato verbal. Colacionaram jurisprudência.

Intimado,  o  agravado apresentou  contrarra-
zões ao recurso, requerendo, em síntese, a manutenção do provimento jurisdici-
onal recorrido (fls. 67/78).

Não houve remessa dos autos ao Ministério
Público, visto não corresponder às hipóteses previstas no art. 82, do Código de

2



Agravo de Instrumento nº 2011472-82.2014.815.000

Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, § I, do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o relatório. Passo a decidir.

V O T O

Presentes  os  pressupostos  recursais
intrínsecos  (cabimento,  legitimidade,  interesse  recursal  e  inexistência  de  fato
extintivo  ao  direito  de  recorrer)  e  extrínsecos  (regularidade  formal,
tempestividade,  inexistência  de  fato  impeditivo  ao  direito  de  recorrer  ou  do
seguimento  do  recurso),  conheço  do  recurso  de  agravo  de  instrumento
interposto.

Aprioristicamente,  depreende-se  dos  autos
deste agravo, que a  questão fática debatida nos autos da ação de  busca e
apreensão  constante  do  Pje  de   n.  0800890-21.2014.815.0001  encontra-se
confusa,  principalmente  em face  da  péssima  redação  das  partes  envolvidas
acerca dos fatos e acontecimentos ali narrados.

Contudo,  o  juízo  de  piso  logrou  observar  o
risco de dano pairando sobre o bem da vida em discussão, com a possibilidade
do bem móvel ser vendido a terceiro de boa fé, razão pela qual determinou a
busca e apreensão do veículo e sua guarda no depósito judicial, bem como a
indisponibilidade do mesmo no sistema Renajud.

Andou bem o juízo vergastado.

A  tutela  antecipada  deferida  na  instância
primeva  apresentou  forte  caráter  de  medida  cautelar,  na  medida  em  que
resguardou o bem da vida em discussão, até a decisão final da lide, a qual ainda
se  encontra  na  fase  de  designação  de  audiência  de  conciliação,  consoante
consulta pública realizada no sistema Pje aos autos de primeira instância.

Contendo  o  pedido  antecipatório  natureza
preventiva  e  não  satisfativa,  imperiosa  a  sua  análise  à  luz  dos  requisitos
autorizadores da concessão das medidas cautelares, por força do princípio da
fungibilidade, inserto no §7º do artigo 273 do CPC.

Vejamos a redação do dispositivo em foco, “in
litteris”:

Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar,
total  ou  parcialmente,  os  efeitos  da  tutela  pretendida  no
pedido  inicial,  desde  que,  existindo  prova  inequívoca,  se
convença da verossimilhança da alegação e:
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I  - haja fundado receio  de dano irreparável  ou  de difícil
reparação; ou

II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o
manifesto propósito protelatório do réu.

§ 7o Se o autor, a título de antecipação de tutela, requerer
providência  de  natureza  cautelar,  poderá  o  juiz,  quando
presentes  os  respectivos  pressupostos,  deferir  a  medida
cautelar em caráter incidental do processo ajuizado. 

Leciona  o  professor  NELSON  NERY1 “in
verbis”:

Fungibilidade. Cautelar incidental.  Quando o autor fizer
pedido  de  antecipação  de  tutela,  mas  a  providência
requerida  tiver  natureza  cautelar,  não  pode  indeferir  o
pedido  de  tutela  por  ser  inadequado.  Nesse  caso,  o  juiz
poderá adaptar o requerimento e transformá-lo de pedido
de  tutela  antecipada  em  pedido  de  cautear  incidental.
Anote-se  que  os  requisitos  para  a  obtenção  de  tutela
antecipada  são  mais  rígidos  que  os  necessários  para  a
obtenção de tutela cautelar. Assim, só poderá ser deferida a
medida  cautelar  se  estiverem  presentes  os  requisitos
exigidos para tanto (fumus boni juris e periculum in mora).

Não é outro o entendimento da jurisprudência
pátria, a seguir:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO
DE  CONTAS  -  INSCRIÇÃO  NOS  CADASTROS  DE
INADIMPLENTES  -  TUTELA  ANTECIPADA  -
FUNGIBILIDADE  -  LIMINAR  -  REQUISITOS  -
AUSÊNCIA.  -  Contendo  o  pedido  antecipatório  natureza
preventiva e não satisfativa, imperiosa a sua análise à luz
dos  requisitos  autorizadores  da  concessão  das  medidas
cautelares, por força do princípio da fungibilidade, inserto
no  §7º  do  artigo  273  do  CPC.  -  Não  preenchidos  os
requisitos  legais  do  fumus  boni  iuris  e  do  periculum  in
mora,  impõe-se  o indeferimento da medida antecipatória.
 (TJMG -  Agravo de Instrumento  1.0024.06.268370-1/001,
Relator(a):  Des.(a)  Nilo  Lacerda ,  12ª  CÂMARA CÍVEL,
julgamento  em  28/02/2007,  publicação  da  súmula  em
10/03/2007).

Assim,  tanto  a  doutrina  quanto  a
jurisprudência ao interpretarem a fungibilidade estatuída no parágrafo 7° do art.

1 CPC COMENTADO, RT, 12ª edição, pág. 638.
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273  do  CPC  agasalham  a  concessão  de  tutela  antecipada  com  caráter  de
cautelar  incidental,  desde  que  presentes  os  requisitos  desta  última  que  são
menos  gravosos  que  os  requisitos  das  tutelas  antecipadas  em geral  (prova
inequívoca, verossimilhança da alegação, risco de dano).

No presente caso, na decisão objurgada, tanto
demonstrou  o  juízo  agravado  a  existência  de  prova  inequívoca  e
verossimilhança da alegação,  bem como o risco de dano e,  mais  facilmente
ainda, a plausibilidade jurídica e o perigo da não concessão da liminar caso se
não deferida, restando evidente até o risco de prejuízo a terceiros.

Desta forma, diante dos elementos constantes
dos autos e até do risco social envolvido, a concessão da liminar assegurou
tanto a futura satisfação do direito pleiteado em juízo, se for este o caso, quanto
preveniu  riscos  a  terceiros,  evidenciando  o  acerto  da  decisão  judicial  em
disceptação. Vejamos o que lecionam os tribunais, “in verbis”:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DEFERIMENTO  DA
TUTELA  ANTECIPADA,  DETERMINANDO  QUE  O
MUNICÍPIO SE ABSTENHA DE ALIENAR A TERCEIROS
AS  TERRAS  OBJETO  DA  LIDE  E  DE  ENTRAR  NAS
REFERIDAS  TERRAS,  COM  O  OBJETIVO  DE
DEMARCAR  LOTES  OU  RUAS.  PREENCHIDOS  OS
REQUISITOS  PARA  A  CONCESSÃO  DA  MEDIDA.
EXERCÍCIO  DE  POSSE  MANSA  E  PACÍFICA  PELOS
AGRAVADOS  QUE  NÃO  FOI  ELIDIDA  PELO
AGRAVANTE.  QUESTÃO  QUE  DEMANDA  MAIOR
INSTRUÇÃO  PROCESSUAL.  MANUTENÇÃO  DOS
AGRAVADOS  NA  POSSE  DO  IMÓVEL.  MEDIDA
PREVENTIVA  E  DE  CARÁTER  SOCIAL.  RECURSO  A
QUE  SE  NEGA  PROVIMENTO.   (TJMG -  Agravo  de
Instrumento   1.0704.04.023561-3/001,  Relator(a):  Des.(a)
Roney  Oliveira  ,  8ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em
31/03/2005, publicação da súmula em 24/06/2005).

E,

AGRAVO DE INSTRUMENTO - TUTELA ANTECIPADA -
REQUISITOS ART. 273,  CPC - DEFERIMENTO. Sabe-se
que o ordenamento processual civil autoriza ao juiz, quando
a  parte  clamar  pela  apreciação  imediata  do  pedido,
conceder liminar preventiva,  para assegurar a efetividade
do  resultado  final  do  pedido,  em  qualquer  ação  de
conhecimento,  desde  que  preenchidos  os  requisitos
arrolados pelo artigo 273 do CPC. Arranha o contido no
artigo 237 do CPC a circunstância de um idoso firmar um
contrato de mútuo por procuração, embora por instrumento
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público, com poderes duvidosos e curto prazo de trinta dias
mesmo  outorgada  para  familiar.   (TJMG -  Agravo  de
Instrumento   1.0439.08.089178-1/001,  Relator(a):  Des.(a)
Batista  de  Abreu  ,  16ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em
04/02/2009, publicação da súmula em 20/03/2009)

Com  tais  razões  de  decidir,  NEGO
PROVIMENTO  ao  presente  agravo  de  instrumento,  mantendo  a  decisão
agravada por seus próprios e doutos fundamentos.

É como voto.

Presidiu a Sessão  a Exma. Desa.  Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.  Participaram do julgamento, o Exmo.
Dr. Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição
ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho e a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Francisco
Seráphico Ferraz da Nóbrega Filho, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
16 de dezembro de 2014.

Dr. Aluízio Bezerra Filho
Juiz Convocado

6


	Juiz Convocado

